
 

 

 
  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETIVO: 

1.1 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESAS PARA AQUISIÇÕES DE PEÇAS E SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS ORIGINAIS/GENUINAS PARA VEÍCULOS DAS 

CATEGORIAS LEVES, MÉDIOS E PESADOS, COM MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS DO 

SISTEMA AUDATEX, CILIA, ORION OU OUTRA SIMILIAR DOS 

VEÍCULOS  QUE COMPÕEM O CONSÓRCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO NORDESTE  DO PARANÁ – 

CODENOP. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES DOS BENS: 

1.3 Constitui a descrição do item para aquisição, de acordo com a 

especificação e o quantitativo abaixo: 

 

Item Qtde. Und Descrição Item Vlr Unitário Vlr Total 

01 01 Und 

Peças para manutenção de veículo 
e utilitários da linha Fiat  
- Fiat Strada, ano 2013/2014  

50.000,00 
 
 

50.000,00 
 
 

PERC. DE  
DESC. MINIMO 

 
32,05% 

02 01 Und 

Peças para manutenção de veículo 
da marca New Holland RG 140B - 
Motoniveladora ano 2016/2016 

300.000,00 300.000,00 

PERC. DE  
DESC. MINIMO 

 
32,05% 

03 01 Und 

Peças para manutenção de veículo 
da marca Ford  2629 - Caminhão 
Basculante Placas BAU 6306, BAU 
6319, BAU 6315, BAU 6301, BAU 
6316 ano 2016/2016 

700.000,00 700.000,00 

04 01 Und 

Peças para manutenção de veículo 
da marca GM/Chevrolet  
Modelo: Astra HB 4P Advantage 
ano 2011/201 

50.000,00 50.000,00 

PERC. DE  
DESC. MINIMO 

 
32,05%% 

05 01 Und 

Serviços Mecânicos para 
manutenção dos veículos da marca 
Fiat, New Rolland, Ford e 
GM/Chevrolet  

500.000,00 500.000,00 

PERC. DE  
DESC. MINIMO 

 
32,05% 



 

 

 
  

 

Valor Total R$: 1.600.000,00 (Hum milhão e seiscentos mil reais). 

São Jerônimo da Serra-Pr, 04 de outubro de 2024. 

 

______________________________________ 
DIANARA CHRISTINA MARTINS 

Diretora Executiva 

 

___________________________________________ 

 
VENICIUS DJALMA ROSA 
Presidente do Consórcio 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

Justifica-se a necessidade em realizar processo licitatório para Manutenção 
Preventiva e Corretiva: As peças são indispensáveis para a realização da 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos, garantindo seu bom 
funcionamento, segurança e prolongando sua vida útil. 

Segurança dos Usuários e Motoristas: A utilização de peças originais e de 
qualidade é fundamental para garantir a segurança dos usuários e dos motoristas, 
evitando falhas nos veículos que podem colocar em risco a vida das pessoas. 

Redução de Custos: A manutenção preventiva com peças originais ajuda a reduzir 
custos com reparos corretivos, além de evitar acidentes e outros imprevistos que 
podem gerar prejuízos ainda maiores. 

Disponibilidade da Frota: Peças em bom estado garantem a disponibilidade da 
frota para o atendimento às necessidades da população, evitando interrupções nos 
serviços e o comprometimento da qualidade do atendimento. 

Conformidade com Leis e Normas: A utilização de peças originais e compatíveis 
com os veículos atende às exigências legais e normativas de segurança veicular, 
garantindo o cumprimento das leis e evitando multas e outros transtornos. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 

4.1 A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º 

da Lei 14.133, de 2021. 

4. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato. 



 

 

 
  

 

5.2 O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando o 

objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da 

Lei14.133, de 2021. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

 a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas. 

 b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.4  Do Prazo de entrega 

Após a solicitação dos materiais a CONTRATADA terá o prazo máximo de 03 (três) 

dias corridos para efetivar a entrega e realizar os serviços. 

6 Do Local  e a forma de Entrega: 

6.1 Os serviços deverão ser realizados na cede da empresa vencedora, sendo a 

empresa contratada responsável por transportar os veículos até sua cede, pois os 

veiculos se encontram no municipio de São Jeronimo da Serra, ficando a cargo da 

contratada todas as despesas com o transportes, e depois de consertados devolvê-los 

em São Jerônimo.   

6.2 A Manutenção/fornecimento deverá ser realizado por profissionais e por meios 

habilitados, mediante solicitação com indicação dos quantitativos emitida pela Diretoria 

Executiva, através de ordem de compra emitida pelo Departamento Competente; 

6.3 Para a solicitação de entrega, o Consórcio obedecerá à informação da existência 

de recursos orçamentários e financeiros, que indicarão quais os quantitativos do 

pedido. 

6.4 As solicitações feitas pelo Gestor serão formalizadas através de “Autorização de 

Fornecimento”, Nota de Empenho, realizada efeito por meio e-mail, e conterá os dados 

do pedido, tais como: produtos, quantidades, preços. 

6.5 A entrega, dos materiais desta licitação deverá ser feita no município de São 

Jerônimo da Serra, Município sede do consórcio, sendo por conta da empresa 

fornecedora as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento. 

6.6. A contratada deverá apresentar à fiscalização do contrato, orçamento prévio 

contendo discriminação e código das peças conforme o sistema AUDATEX, CILIA, 



 

 

 
  

 

ORION OU OUTRA SIMILAR o qual será submetido à avaliação e aprovação, e em 

seguida aguardar a expedição da ordem/requisição de compras, emitida pelo 

Departamento solicitante, para efetivo fornecimento das peças.  

6.1.2. As peças a serem fornecidas deverão ser entregues devidamente embaladas e 

identificadas, pelo código, especificação e valor do desconto, em conformidade com a 

Ordem de Compra e Nota de Empenho. 

6.1.3 - Em casos excepcionais, mediante solicitação da parte interessada, o prazo de 

entrega do objeto poderá ser dilatado ou reduzido, a critério exclusivo do Órgão 

Solicitante e com o devido parecer de anuência da Fiscalização da Ata de Registro de 

Preços e Recebimento. 

6.2 - Todos os bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a 

quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, 

a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

6.3 - O(s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) 

de nota(s) fiscal (is) eletrônicas distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de 

Entrega/Compras, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o 

valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

6.4. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, 

pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de 

validade, dos produtos fornecidos; 

2.5. O objeto adjudicado deverá ser entregue conforme descrito em cada 

Requisição/Autorização de Entrega/Compras emitida pelo Setor Competente da 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Paraíso, mediante Termo de Recebimento 

Provisório ou Definitivo, emitido pelos Responsáveis pela Fiscalização e 

Acompanhamento. 

6.6. - As aquisições decorrentes deste Pregão serão formalizadas pela assinatura do 

documento hábil entre a licitante vencedora e a Secretaria Requisitante. A licitante 

vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços.  

6.7 - O registro de preços levará em consideração o valor total máximo estimado para 

o período de 12 (doze) meses de cada ITEM  acima indicado, independente do 

percentual de desconto. O preço base para efetivação do cálculo, refere-se à cotação 

apresentada na tabela do sistema AUDATEX, CILIA, ORION, MILITAR OU OUTRA 



 

 

 
  

 

SIMILAR. A disputa de itens se dará pelo maior índice proposto para cada item. Onde: 

% PO = Desconto de Peças Originais/genuínas ofertadas pela empresa.  

6.7.1 Entende-se como sendo Peças Originais de Fábrica, aquelas fornecidas 

diretamente pela montadora e/ou revendedora; e Peças de Reposição, aquelas de 

mercado paralelo, genéricas ou alternativas novas (sem uso anterior). Fica vedada a 

aplicação de peças de procedência duvidosa. A Tabela AUDATEX, CILIA, ORION OU 

OUTRA SIMILIAR (AS EMPRESAS DEVERAM FORNECER LOGIN E SENHA ATÉ O 

FINAL DA ATA), está disponível para consulta no Setor de Almoxarifado, localizado no 

Pátio Municipal de São Jerônimo da Serra-Pr. 

6.8 -   A entrega do produto será parcelada, de acordo com a solicitação da Diretoria 

Executiva do Consócio; 

6.9 - A contratada deverá fornecer peças de reposição em conformidade com a NBR 

15.296 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, sendo vedadas peças 

adquiridas no mercado paralelo, usadas, remanufaturadas ou de procedência 

duvidosa. Na entrega serão verificados especificações, marca, código, prazos de 

validade e apresentação (estado de conservação das embalagens).  

6.10. Prestar garantia das peças de 90 (noventa) dias.  

6.11. Trocar a suas expensas, a mercadoria/peça que vier a ser recusada, sendo que 

o ato do recebimento não importará na aceitação.  

6.12. Repor a(s) peça(s) que apresentar(em) defeito, independentemente de sua 

aceitação; por divergência não adequada serão aplicadas às sanções previstas neste 

edital e legislação vigente. 

6.13 - O recebimento dos produtos será efetuado pelo responsável e fiscal da Ata de 

Registro de Preços, que poderão solicitar junto ao fornecedor a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos mesmos, ou até 

mesmo substituí-los por outros novos, no prazo máximo definido em  edital, contados a 

partir do recebimento daqueles que forem devolvidos. 

6.14 Todos os produtos/serviços deverão ser de primeira qualidade, atender a 

especificação solicitada, atender às legislações para comercialização, atenderem ao 

prazo de validade conforme as descrições contidas no termo de referência para cada 

item, respeitando as especificidades de cada produto.  

2.15 Quando o produto/serviço ofertado for considerado de qualidade ruim, que não 

atenda ao desempenho e qualidade esperados e desejados pela Administração, 

poderá ser cancelado mesmo após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

7. DA HABILITAÇÃO 



 

 

 
  

 

7.1. PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

maior percentual de desconto 

Forma de fornecimento 

7. 2 O fornecimento do objeto será parcelado/continuado - Forma de entrega dos itens: 

7.3 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.3.1 Habilitação Jurídica: 

a) Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto 

Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento 

para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial do Estado da sede do licitante, no qual estejam 

expressos os poderes dos representantes legais da empresa; 

 

b) Cédula de identidade (RG) ou CNH do representante legal; 

 

c) Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos 

constitutivos e objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste edital. 

 

Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam 

dispensados de autenticação. 

 

7.3.2 Qualificação Técnica: 

 

a) Comprovante de que o licitante participante fornece ou forneceu, sem restrição, 

objeto de natureza semelhante ao objeto do presente edital, através da 

apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por 

responsável da área, com nome legível. 

 

7.3.3 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

através de Comprovante de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal; 



 

 

 
  

 

 

b) Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela 

Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da 

Fazenda Nacional; 

c) Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado 

da Fazenda; 

 

d) Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do 

licitante; 

 

e) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos 

por Lei; 

f) Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do 

Trabalho; 

 

g) Declaração Unificada. 

 

7.3.4 Habilitação Econômico-financeira: 

 

a)  Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 

prazo de validade. 

8 DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de 

recursos específicos, consignados no Orçamento do Consócio, nas seguintes 

dotações orçamentárias: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 0007 01.001.15.451.0005-2001 001 33.90.30.00.00 livre 

      

9 DO ALINHAMENTE ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 



 

 

 
  

 

9.1 Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela 

Secretária Executiva do Consócio. 

9.2 Para esta contratação pode ser adotado o procedimento de Pregão 

Eletrônico. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações da Contratante: 

10.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

10.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

conforme o Art. 117 da Lei n. 14.133/2021; 

10.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, se seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.3 A solicitação dos objetos deste Termo de Referência, não está 

condicionada a um valor e/ou quantidade mínima, devendo a Contratada 

entregar nas quantidades solicitadas pela Contratante. 

10.4 A Contratada deverá realizar o fornecimento de acordo com as 

necessidades da Contratante, somente após autorização do 

Município/secretaria, que emitirá Ordem de Fornecimento/Autorização de 

Compra. 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

 
  

 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constante no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações necessárias para a identificação de cada item. 

11.1.1.1 O item deverá seguirem as especificações solicitadas; 

11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3 Respeitar de forma integral o constante nos artigos 119, 120 e 121, da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei das Licitações e Contratos): 

11.1.3.1 Artigo 119, Lei nº 14.133/2021 – “O contratado será obrigado a 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados”; 

11.1.3.2 Artigo 120, Lei nº 14.133/2021 – “O contratado será responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante”; 

11.1.3.3 Artigo 121, Lei nº 14.133/2021 – “Somente o contratado será 

responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato”. 

11.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação 

11.2 Todas as despesas de impostos inclusive fretes e/ou outras despesas 

decorrente da execução do objeto ficarão por conta da CONTRATADA. 



 

 

 
  

 

11.3 Durante a execução do objeto desta licitação todos os equipamentos, 

caso necessário, e a manutenção dos mesmos ficarão por conta da 

CONTRATADA. 

11.4 Os itens executados/entregues deverão ter garantia mínima exigida nas 

especificações e/ou concedida pelos fabricantes. 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA E ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições contratuais; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do contrato. 

13.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 

ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 



 

 

 
  

 

2021, ou pelos respectivos substitutos, permita a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

14.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

14.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

14.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

14.7 O contrato oriundo deste Processo Licitatório será fiscalizado pelo senhor 

Matheus Navarro e/ou por Comissão de Fiscalização, ou ainda, por Servidor 

designado para tal. 

15 DO PAGAMENTO 

15.1 Os pagamentos realizados pelo consócio deverá obedecer os ritos 

demonstrados e regidos pelos artigos 141 a 146 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.2 O faturamento será efetuado à medida que forem realizadas as entregas 
e executados os serviços  com parcelas proporcionais a cada empenho, e o 
pagamento será em favor da empresa, no prazo de 15 (quinze) dias contados 
da data de entrega do faturamento, após a aceitação e atesto das Notas 
Fiscais/Faturas; 

15.3 O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária em 

nome da proponente; 

15.4 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de 

correção pela empresa e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado; 

15.5 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da 
guia de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF; 

15.6 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 



 

 

 
  

 

15.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

15.8 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa; 

15.8.1 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da Contratante; 

15.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada 

não regularize sua situação; 

15.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

15.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

16 DO REAJUSTE 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 



 

 

 
  

 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 

o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

17 DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a X 

do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2 A extinção do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 

haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

17.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

17.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das sanções previstas na mesma Lei e neste Termo de Referência. 



 

 

 
  

 

17.5 O termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.5.3. Indenização e multas. 

18 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Pratica ato ilícito, nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 

2021, o licitante ou a Contratada que: 

19.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

19.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

19.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

19.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

19.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 



 

 

 
  

 

19.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.12 Praticar ato lesivo no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.2 A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos 

termos dos artigos 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162 e 163, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

19.3 Advertência; 

19.3.1 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidades mais grave. 

19.4 Multa; 

19.4.1 A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5 Impedimento de licitar e contratar; 

19.5.1 O impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 155 do 

Lei nº 14.133, de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3(três) anos. 

19.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

19.6.1 A declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas 

infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da Lei 

nº 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do já referido artigo, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §4º do artigo 

156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3(três) anos e máximo de 6(seis) anos. 

19.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei 

nº 14.133 de 2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 



 

 

 
  

 

19.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente; 

19.9 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

19.10 O interessado tem facultada a defesa no prazo de 15(quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, no caso de aplicado a sanção de multa; 

19.11 As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, requererá a instauração de processo de responsabilização, para ser 

aplicada; 

19.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 

multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato, e sua aplicação não 

impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

19.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o 

cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem 

auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e 

atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20. DAS CLAUSULAS DE ANTICORRUPÇÃO 

20.1 As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos 

legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate 

à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que 

forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o 

Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 

3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a 

Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de 

outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção 

(Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de 

janeiro de 2006. 

20.2 A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, 

representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou 



 

 

 
  

 

indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e 

ainda, se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 

administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor 

da mencionada Lei nº 12.846/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, no desempenho das atividades 

objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-

se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao 

presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer descumprimento das regras da Lei 

Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em 

qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade 

Administrava – PAR, nos termos do Decreto nº 8.420/2015 e Instrução 

Normativa CGU nº 13/2019, com aplicação das sanções administravas 

porventura cabíveis;  

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos 

termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus 

negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com 

os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º Do Termo de Integridade e Ética a 

ser exigido quando da assinatura dos instrumentos pactuados: 

"Eu, ..............................................................., representante legal da 

empresa/organização ............................................................, regularmente 

inscrita no CNPJ sob o nº ..................................................., declaro, para os 

devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica e nem 

permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, 

normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, 

que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos 

termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção. 

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, 

mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas 

atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de 

desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, 

sob as penas da lei”. 

21. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 



 

 

 
  

 

21.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.600.000,00 (Hum milhão 

e seiscentos mil reais), conforme quadro do item 2.1 deste Termo de 

Referência. 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência 

se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente 

na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não 

consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, 

excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o 

certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 

São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, 04 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

 DIANARA CHRISTINA MARTINS PEREIRA 
Diretora Executiva 

 
 


